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(Actos preparatórios em aplicação do título VI do Tratado da União Europeia)

CONSELHO

Iniciativa da República da Finla�ndia tendo em vista a aprovação da decisão do Conselho relativa a
disposições de cooperação entre as unidades de informação financeira dos Estados-Membros em

matéria de troca de informações

(1999/C 362/05)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeada-
mente, o n.o2, alínea c), do seu artigo 34.o,

Tendo em conta a iniciativa da República da Finla�ndia,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) O Conselho Europeu de Amesterdão aprovou o plano de
acção de luta contra a criminalidade organizada (1); esse
plano de acção recomenda, nomeadamente no n.o 26 e),
uma melhoria da cooperação entre pontos de contacto
competentes para receber informações sobre transacções
suspeitas, comunicadas ao abrigo da Directiva 91/308/CEE
do Conselho, de 10 de Junho de 1991, relativa à prevenção
da utilização do sistema financeiro para efeitos de bran-
queamento de capitais (2);

(2) Todos os Estados-Membros criaram unidades de infor-
mação financeira (UIF) para recolher e analisar as informa-
ções recebidas ao abrigo da Directiva 91/308/CEE com o
objectivo de estabelecer ligações entre transacções financei-
ras suspeitas ou inusitadas e as actividades criminosas sub-
jacentes, a fim de prevenir e combater o branqueamento de
capitais.

(3) O aperfeiçoamento dos mecanismos de interca�mbio de in-
formações entre as UIF é um dos objectivos reconhecidos
pelo grupo de peritos «branqueamento de capitais» estabe-
lecido no seio do grupo multidisciplinar do crime organi-
zado, juntamente com o aperfeiçoamento do interca�mbio
de informações entre as UIF, e os serviços de investigação
nos Estados-Membros, bem como de uma organização plu-
ridisciplinar das UIF, que integre conhecimentos dos secto-
res financeiro, de aplicação da lei e judiciário;

(4) As conclusões do Conselho, de Março de 1995, sublinha-
ram o facto de o reforço dos sistemas de combate ao

branqueamento de capitais depender de uma cooperação
mais estreita entre as diferentes autoridades implicadas na
luta contra este fenómeno;

(5) O segundo relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e
ao Conselho sobre a aplicação da Directiva 91/308/CEE
identifica as dificuldades que parecem ainda obstar à co-
municação e ao interca�mbio de informações entre certas
unidades com estatutos jurídicos diferentes;

(6) É necessária uma estreita cooperação entre as autoridades
competentes dos Estados-Membros implicadas no combate
ao branqueamento de capitais, bem como tomar disposi-
ções para assegurar uma comunicação directa entre as re-
feridas autoridades;

(7) Os Estados-Membros já adoptaram, com êxito, disposições
nesta matéria baseadas principalmente nos princípios enun-
ciados no modelo de memorando de acordo proposto pela
rede mundial informal de UIF, chamado grupo de Egmont,

APROVOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

1. Os Estados-Membros devem assegurar que as unidades de
informação financeira (UIF) criadas ou designadas para recolher
a divulgação de informações financeiras para efeitos de com-
bate ao branqueamento de capitais cooperarão na reunião,
análise e investigação das informações pertinentes.

2. Para efeitos do n.o 1, os Estados-Membros devem assegu-
rar que as UIF permutem espontaneamente ou mediante pe-
dido, e nos termos da presente decisão ou de presentes ou
futuros memorandos de acordo, todas as informações disponí-
veis que possam ter interesse para o processamento ou análise
de informação ou investigação pelas UIF, relativamente a tran-
sacções financeiras relacionadas com o branqueamento de ca-
pitais e com as pessoas singulares ou colectivas nele envolvidas.

Artigo 2.o

Os Estados-Membros devem assegurar que as UIF correspon-
dam à seguinte definição:

«Serviço central nacional que, para combater o branqueamento
de capitais, é responsável pela recepção, e pedido, na medida
em que seja permitido, análise e divulgação às autoridades
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competentes de comunicações de informações financeiras rela-
tivas a presumíveis produtos do crime, e exigidas pela legis-
lação ou regulamentação nacional.».

Artigo 3.o

Os Estados-Membros devem assegurar que o desempenho das
funções das UIF, ao abrigo da presente decisão, não seja afec-
tado pelas estruturas internas destas últimas, independente-
mente do facto de se tratar de autoridades administrativas, de
aplicação da lei ou judiciais.

Artigo 4.o

1. Cada pedido apresentado ao abrigo da presente decisão
deve ser acompanhado de uma breve exposição dos factos
subjacentes, do conhecimento da UIF, que deve especificar o
modo como serão utilizadas as informações solicitadas no pe-
dido.
2. Sempre que for apresentado um pedido ao abrigo da
presente decisão, a UIF requerida deve fornecer todas as infor-
mações pertinentes, incluindo informações financeiras disponí-
veis e dados pertinentes de aplicação da lei, solicitados no
referido pedido, sem necessidade de apresentação de uma carta
ou pedido formal ao abrigo de convenções ou acordos apicá-
veis entre Estados-Membros.
3. As UIF não são obrigadas a divulgar informações suscep-
tíveis de causar um prejuízio significativo a uma investigação
criminal em curso no Estado-Membro requerido. Qualquer re-
cusa deve ser devidamente explicada à UIF que tenha solicitado
as informações.

Artigo 5.o

1. As informações ou documentos obtidos ao abrigo da
presente decisão só podem ser utilizados para fins de proces-
samento e análise de dados no a�mbito das UIF.
2. A utilização das informações ou documentos a que se
refere o n.o 1 para investigações criminais fica sujeita a con-
sentimento prévio da UIF que facultou essas informações ou
documentos.
3. As UIF devem tomar todas as medidas necessárias, in-
cluindo de segurança, para garantir que nenhuma das informa-
ções comunicadas ao abrigo da presente decisão seja acessível a
quaisquer outras autoridades, organismos ou serviços.
4. As informações facultadas ficam protegidas pelo menos
pelas mesmas regras de confidencialidade e protecção de dados
pessoais aplicáveis ao abrigo da legislação nacional aplicável à
UIF requerente.
5. A UIF requerente deve respeitar as condições impostas
pela UIF requerida no que se refere à utilização das informa-
ções.

Artigo 6.o

1. As UIF podem, dentro dos limites da legislação nacional
aplicável, e sem um pedido para o efeito, permutar as infor-
mações pertinentes.

2. A UIF informadora pode sujeitar a condições a utilização
das informações a que se refere o n.o 1, pela UIF receptora. A
UIF receptora ficará vinculada a essas condições.

3. O artigo 5.o é aplicável às informações comunicadas ao
abrigo do presente artigo.

Artigo 7.o

Os Estados-Membros devem prever canais de comunicação
apropriados e protegidos entre as UIF, e chegar a acordo
quanto aos mesmos.

Artigo 8.o

A presente decisão será executada sem prejuízo das obrigações
dos Estados-Membros em relação à Europol, previstas na Con-
venção Europol (1). Os Estados-Membros devem assegurar que
as suas UIF cumpram essas obrigações de acordo com a legis-
lação nacional aplicável.

Artigo 9.o

1. Os memorandos de acordo já celebrados entre autorida-
des dos Estados-Membros continuarão a ser aplicáveis na me-
dida em que sejam compatíveis com a presente decisão.
Quando as disposições da presente decisão excedam o disposto
em qualquer memorando de acordo celebrado entre as autori-
dades dos Estados-Membros, a presente decisão substituirá esses
memorandos de acordo em . . . (*).

2. A legislação nacional que não for compatível com a pre-
sente decisão será alterada antes . . . (**).

3. O Conselho deve avaliar a observa�ncia da presente de-
cisão pelos Estados-Membros antes de . . . (***) e pode tomar a
decisão de continuar a proceder periodicamente a essas avalia-
ções.

Artigo 10.o

A presente decisão entra em vigor em . . . (****).

Feito em . . .

Pelo Conselho

O Presidente

. . .
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(*) Dois Anos a contar da data de entrada em vigor da presente

decisão.
(**) Três anos a contar da data de entrada em vigor da presente

decisão.
(***) . . .

(****) Data de aprovação da presente decisão.


